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Resumo 
O artigo apresenta uma narrativa 
histórica sobre práticas de Educação Ambiental 
na Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, região 
localizada no estado do Rio Grande do Sul, 
Brasil. Cronologicamente, o texto contempla 
um período de cinco décadas de práticas de 
Educação Ambiental na respectiva região, 
destacando experiências educativas promovidas 
pela sociedade civil, por instituições de ensino e 
por órgãos do poder público. A partir do estudo 
de fontes documentais e de referências 
bibliográficas, o artigo pretende explorar as 
relações entre o desenvolvimento da Educação 
Ambiental e a configuração de problemas 
socioambientais relevantes na região, dentre os 
quais importa destacar a poluição hídrica, o 
destino do lixo e a necessidade de arborização 
urbana e de áreas de preservação ambiental. 





The article presents a historical narrative 
about Environmental Education practices in the 
Rio dos Sinos River Basin, located in the state 
of Rio Grande do Sul, Brazil. Chronologically, 
the text contemplates a period of five decades of 
Environmental Education practices in the 
respective region, highlighting educational 
experiences promoted by civil society, 
educational institutions and public bodies. From 
the study of documentary sources and 
bibliographical references, the article intends to 
explore the relationship between the 
development of Environmental Education and 
the configuration of relevant social and 
environmental problems in the region, among 
which it is important to highlight water 
pollution, the destination of waste and the need 
of urban afforestation and of environmental 
preservation areas. 
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Introdução 
Na construção de uma narrativa histórica, a escolha 
do marco cronológico inicial é certamente um dos fatores 
mais importantes. A partir do marco escolhido, das fontes 
documentais selecionadas e da definição de hipóteses 
explicativas, o historiador exerce o seu trabalho de narrador 
e intérprete do passado. Como narrador, ele pode escolher os 
fatos relevantes na história que pretende contar, e como 
intérprete, pode imprimir na sua narrativa uma determinada 
leitura do passado. A priori, todo historiador deve saber que 
o uso criterioso e crítico das fontes documentais não faz a 
sua narrativa melhor do que outras construídas pela 
historiografia (PINSKY, 2005). A história é 
demasiadamente complexa para ser compreendida por um 
único intérprete, e demasiadamente longa para ser 
monopolizada por um único narrador. 
 Dito isso, importa então reconhecermos que a 
narrativa sobre a história da Educação Ambiental na Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos, que será apresentada neste 
texto, é produto de determinadas escolhas: a primeira delas é 
o uso da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos como escala 
espacial de análise; a segunda, diz respeito às fontes 
documentais e aos fatos que serão destacados no decorrer do 
texto, e a terceira escolha é a intenção do autor em valorizar 
diferentes tipos de práticas de Educação Ambiental, dentro 
da escala espacial pré-fixada. 
 Ao escolher a Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos 
como escala espacial de análise, pretendo enfatizar a 
existência de uma interpendência entre os diversos 
municípios banhados pelo rio dos Sinos e pelos seus 
afluentes. Neste sentido, as considerações de Matheus e Sé 
(2010) sobre o uso do conceito Bacia Hidrográfica como 
unidade de análise, são pertinentes para pensarmos o 
conjunto de fatores socioambientais que ele abrange. 
[...] uma bacia hidrográfica, considerada 
unitariamente, apresenta inúmeras características 
fundamentais, das quais podem ser destacadas as interações 
entre os seus principais componentes. Portanto, solo e água 
como substrato, comunidades de animais e plantas, efeitos 
do clima, interagem em uma bacia hidrográfica, 
apresentando especificidades características de cada bacia. 
[...]. Por outro lado, a qualidade da água, obtida através da 
investigação dos parâmetros físicos, químicos e biológicos, 
é um indicador expressivo das características de uma bacia 
hidrográfica e dos impactos decorrentes das atividades 
humanas na área envolvida (MATHEUS; SÉ, 2010, p. 134). 
No caso específico da Bacia Hidrográfica do Rio dos 
Sinos, cuja área de drenagem da é de aproximadamente 
4.000 km², a qualidade das águas é precária, indicando um 
acelerado processo de degradação do ambiente local. A 
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respectiva bacia encontra-se integrada ao Sistema 
Hidrográfico Jacuí/Guaíba e o seu principal curso hídrico é o 
rio dos Sinos. Percorrendo uma extensão de 190 km, o Sinos 
recebe água de diversos afluentes, dentre os quais importa 
destacarmos o Rio Rolante, o Rio da Ilha, o Rio Padilha e o 
Rio Paranhama; além dos arroios Sapiranga, Campo Bom, 
Pampa, Luiz Rau, Gauchino, Quilombo, Portão e Sapucaia. 
A necessidade de uso das águas do rio dos Sinos para 
o abastecimento da população humana e para atividades 
industriais e agrárias é o ponto central da interdependência 
entre os municípios da região. A concentração demográfica 
na Bacia Hidrográfica do Sinos é grande, sobretudo nas 
cidades de Novo Hamburgo, São Leopoldo, Sapucaia do Sul 
e Canoas. Nestas, existem indústrias com alto potencial de 
poluição hídrica e o tratamento do esgoto é precário. Todas 
as cidades da bacia são importantes. No entanto, cabe 
antecipar ao leitor que a maior parte dos fatos que serão 
narrados neste artigo, ocorreu nos municípios de São 


















Figura 1: Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos. Fonte: Pró-Sinos. Programa de Educação 
Ambiental, 2010. 
 
A escolha das fontes documentais usadas na 
construção deste artigo não pode ser dissociada de dois 
fatores já destacados pela bibliografia que aborda a 
Educação Ambiental: um deles é a coexistência de práticas 
educativas promovidas pela sociedade civil com práticas 
promovidas pelo poder público; o outro é o reconhecimento 
de que a imprensa exerceu um papel importante na 
valorização da Educação Ambiental, concedendo uma 
atenção especial para o trabalho do movimento 
ambientalista. Buscando a historicidade da Educação 
Ambiental nas suas duas matrizes – a procedente da 
sociedade civil e a procedente do poder público, o artigo 
analisa documentos produzidos pelo movimento 
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ambientalista na região e documentos produzidos pelo poder 
público. E para contemplar o envolvimento da imprensa na 
Educação Ambiental na Bacia Hidrográfica do Rio dos 
Sinos, o artigo explora textos publicados na Revista Rua 
Grande, e nos jornais Correio do Povo; VS e NH.  
  As atividades de Educação Ambiental promovidas 
pela sociedade civil, através do movimento ambientalista, 
serão abordadas na primeira seção do artigo. Posteriormente, 
na segunda seção, o artigo abordará práticas de Educação 
Ambiental produzidas a partir da cooperação entre o poder 
público e instituições representantes da sociedade, 
destacando o trabalho do Comitê da Bacia Hidrográfica do 
Rio dos Sinos (COMITESINOS) na área da educação. A 
distinção proposta é útil para o desenvolvimento do texto, 
mas deve ser relativizada, pois a sociedade civil e o poder 
público encontram-se em constante interação e não são 
concorrentes na promoção da Educação Ambiental2. 
 
O movimento ambientalista e os primórdios 
da EA na Bacia do Rio dos Sinos 
As atividades de EA na Bacia Hidrográfica do Rio 
dos Sinos ganharam forma inicial a partir do trabalho 
realizado pela União Protetora da Natureza (UPN), sob a 
liderança de Henrique Luiz Roessler. Criada na cidade de 
São Leopoldo, em 1955, a UPN produziu textos e panfletos 
que abordavam problemas ambientais da época. Dentre 
esses problemas, estavam a caça de pássaros, o 
desmatamento, a pesca ilegal e a contaminação das águas. 
 Ao analisar os panfletos educativos produzidos pela 
UPN, Elenita Malta Pereira (2011), constatou que, apesar 
desses materiais educativos não se enquadrarem no conceito 
de EA existente atualmente, eles possuíam alguns elementos 
que hoje são considerados referência para a EA. Nos 
panfletos de Roessler, havia a percepção de que “os seres 
vivos estão interligados e que dependem uns dos outros para 
sobreviver. Havia, também, a proposta de uma melhor 
relação do homem com a natureza, cuja separação, em vista 
do progresso acelerado, era causadora dos problemas 
ambientais" (PEREIRA, 2011, p. 126). 
 A intenção de sensibilizar as crianças para o cuidado 
com a natureza, é um aspecto relevante no material 
educativo produzido pela UPN. Ao criticar o uso de fundas 
contra os pássaros e ao defender a necessidade de proteção 
das árvores, Roessler e os seus colaboradores estavam inter- 
 
2 A partir da Introdução, a expressão Educação Ambiental será substituída pela abreviação EA, convencionalmente usada na bibliografia do tema. 
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ferindo em práticas culturalmente arraigadas na sociedade 
sul rio-grandense e, ao mesmo tempo, estavam produzindo 
uma interessante crítica ao modelo de relação 
homem/natureza existente na época.  
Igualmente relevante nos panfletos da UPN, era a 
relação entre a responsabilidade cívica e a proteção das 
riquezas naturais da nação. Neste caso, o conhecido 
“Juramento de Proteção”, destacado na Figura 2, é um 



































Figura 2: Panfleto da UPN. Fonte: Acervo pessoal de Kurt Schmeling. 
 
Com base na pesquisa realizada por Sato e 
Zakrzevski (2006), podemos afirmar que a valorização da 
natureza, presente nos panfletos e textos de Roessler, estava 
em sintonia com a reformulação educacional implantada 
pela Secretaria Estadual de Educação do Rio Grande do Sul, 
no decorrer dos anos 1950. Naquele contexto de 
nacionalismo, o governo sul rio-grandense reconheceu a 
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necessidade de reformular os Estudos Naturais para, através 
deles, promover a abertura das crianças para a natureza. 
Conhecendo e apreciando a fauna e a flora, as crianças 
teriam a oportunidade de aprenderem “muitas lições de 
moral, de civismo, de ordem, de disciplina, despertando o 
amor à verdade e o afeto aos demais seres da natureza” 
(SATO; ZAKRZEVSKI, 2006, p. 28). 
 O trabalho educativo da UPN incluía, além dos 
panfletos distribuídos através da rede de colaboradores, os 
textos publicados por Roessler no jornal Correio do Povo. 
Ao todo, foram 301 textos publicados originalmente no 
Suplemento Rural do respectivo jornal, no período entre 15 
de fevereiro de 1957 e 08 de novembro de 1963. Na década 
de 80, a AGAPAN selecionou e reuniu 97 desses textos para 
publicá-los na obra O Rio Grande do Sul e a Ecologia 
(ROESSLER, 1986). 
O conteúdo das “crônicas” de Roessler foi 
detalhadamente estudado por Daniel Porciúncula Prado que 
abordou o surgimento da crítica ambiental no Rio Grande do 
Sul, analisando fatores políticos, econômicos e culturais que 
provocavam a degradação do ambiente, tanto nas cidades, 
quanto nas áreas rurais (PRADO, 2011). Dentre as diversas 
práticas sociais que receberam a atenção de Roessler, 
podemos destacar: a caça de pássaros protegidos pela 
legislação; o desmatamento de árvores silvestres; a pesca 
com dinamite; a pesca no período da piracema; a poluição 
dos rios; a violência contra os animais domésticos.  
A crítica ambiental era certamente um aspecto 
relevante nos textos de Roessler. Outro aspecto relevante era 
a sua preocupação com a necessidade de envolvimento das 
crianças na conservação da natureza (RÜCKERT, 2007; 
PEREIRA, 2008; PRADO, 2011). Em suas “crônicas”, 
Roessler descreveu experiências de professores que estavam 
usando os panfletos e textos da UPN para provocar 
mudanças no comportamento dos alunos. Ele também fez 
apelos para que a “classe educadora” colaborasse com a 
valorização da natureza e apresentou sugestões como a 
criação de “Clubes de Amigos da Natureza”, dentro das 
instituições escolares (PRADO, 2011, p. 116). 
Em alguns textos, Roessler expressou sua decepção 
com a postura dos pais que incentivavam a violência contra 
os animais. Em outros, manifestou otimismo com a 
possibilidade de provocar mudanças positivas através da 
educação escolar. Em 1960, no artigo intitulado Em causa 
própria, Roessler anunciou os bons resultados da campanha 
educativa realizada pela UPN e comentou o trabalho da 
entidade na distribuição de material (panfletos e textos) para 
mais de três mil escolas. 
Sem pausa lutamos contra a ignorância e a 
indiferença e até contra a hostilidade de certos destruidores 
profissionais, que se vêem tolhidos na sua liberdade e contra 
alguns representantes ciumentos do Poder Público. 
Proteção às Árvores e proteção aos Animais são 
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exigências culturais que atingem a todas as pessoas sérias 
com importância vital no seu senso de responsabilidade para 
com a posteridade. 
Nossos tutelados, os animais e as árvores, não 
podem reclamar; declarar greve, fazer comícios e protestos, 
votar contra ou criar dificuldades ao Governo porque são 
indefesos, sempre expostos à brutalidade e ganância dos 
homens, nós que teremos que defendê-los, com todo vigor 
combativo, para evitar a transformação da nossa terra num 
deserto (ROESSLER, 1986, p. 75-78). 
Roessler acreditava que era possível a modificação da 
mentalidade social destruidora do ambiente com uma 
educação feita, em parte, na escola, e em parte, no convívio 
familiar. Ele insistia que os pais deveriam oferecer bons 
exemplos no tratamento das plantas e animais. Nos seus 
textos, encontramos, de um lado, elementos importantes do 
incipiente discurso ambientalista que estava se formado no 
Rio Grande do Sul, e do outro, a representação da proteção à 
natureza como uma manifestação de virtude. 
Proteção à Natureza ficará sendo uma das grandes 
realizações da Humanidade, assim como foi abolição da 
escravatura; como é a proteção das crianças, velhos e 
doentes; a preocupação pelos feridos de guerra e sofredores 
de catástrofes, etc. [...]. As pessoas bondosas acharão novos 
caminhos para cumprir a vontade divina neste sentido e 
encontrarão nisso o mais sublime cargo que existe 
(ROESSLER, 1986, p. 84-85). 
No entendimento desse “protetor da natureza”3, a 
proteção dos animais, dos rios e das árvores representava "as 
últimas qualidades morais adquiridas pela educação" e 
deveria ser assumida por "todo homem civilizado". Roessler 
acreditava que toda a sociedade deveria colaborar para a 
correta educação dos jovens e crianças nas suas relações 
com o meio ambiente (ROESSLER, 1986, p. 87-88)4. Nesse 
sentido, sua concepção de preservação da natureza era uma 
tarefa individual e, ao mesmo tempo, coletiva. 
 O trabalho educativo da UPN produziu frutos. Em 
um estudo focado na memória do ambientalismo no Vale do 
Rio dos Sinos, entrevistei ambientalistas que receberam a 
influência dos textos e dos panfletos escritos por Roessler 
(RÜCKERT, 2007). Alguns dos entrevistados – Renato 
Petry Leal, Daniel Daut e Atos Benvenutti – relataram a 
presença de Roessler nas suas memórias de infância. Outros, 
como Kurt Schmeling e Ernest Sarlet, foram colaboradores 
na divulgação das campanhas da educativas da UPN.  
No decorrer dos anos 60 e 70, as ideias defendidas 
pela UPN – e o própria material gráfico que a entidade 
produziu e distribuiu – foi usado em trabalhos educativos na  
3 A expressão “protetor da natureza” foi usada por Elenita Malta Pereira que escreveu a bibliografia de Henrique Luiz Roessler (PEREIRA, 2011). A 
pesquisa realizada por Pereira, assim como a Tese de Daniel Porciúncula Prado (PRADO, 2011), são obras de referência para o estudo deste 
personagem relevante na história do ambientalismo no Rio Grande do Sul.  
4 ROESSLER, Henrique Luiz. “Socorro”, amigos da natureza. In: _____. O Rio Grande do Sul e a Ecologia. Crônicas Escolhidas de um naturalista 
contemporâneo. Porto Alegre: Martins Livreiro, 1986, p. 87-88. 
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Fundação Evangélica de Novo Hamburgo e em outras 
instituições de ensino da região. A partir de atividades 
realizadas por professores como Schmeling e Sarlet, a EA 
continuou sendo fomentada, apesar da interrupção das 
publicações da UPN, decorrente da morte de Roessler, em 
1963. 
 Henrique Luiz Roessler foi uma figura importante 
para o desenvolvimento da EA no Rio Grande do Sul. E o 
mesmo pode ser dito a respeito do Padre Balduíno Rambo, 
outro percursor de práticas educativas voltadas para a 
conservação da natureza. Na condição de professor no 
Colégio Anchieta de Porto Alegre e no antigo Ginásio 
Conceição, em São Leopoldo, Rambo compartilhou com os 
alunos a sua preocupação com o ambiente natural e produziu 
estudos sobre os principais ecossistemas do Rio Grande do 
Sul. Na extensa obra intelectual de Rambo, encontramos, ao 
lado de suas reflexões teológicas e dos seus estudos sobre a 
fauna e a flora do estado, uma preocupação com a 
degradação da natureza que estava em curso nos anos 30, 40 
e 50 (PRADO, 2011). 
 Com base no seu amplo conhecimento sobre os 
ambientes naturais do Rio Grande do Sul, Rambo passou a 
defender a necessidade de ações políticas para preservação 
da natureza. Ele entendia que era dever do Estado conter o 
processo de desmatamento e criar reservas ambientais para 
conservação de ecossistemas especiais, como as florestas em 
torno do Rio Uruguai e os Aparados da Serra. Na condição 
de cientista, educador e sacerdote jesuíta, Rambo dialogou 
com autoridades políticas e exerceu um trabalho importante 
no processo de criação do Parque Nacional dos Aparados da 
Serra – a primeira área federal de conservação ambiental no 
Rio Grande do Sul.  
 Na já citada pesquisa sobre a memória do 
ambientalismo no Vale dos Sinos, constatei que a obra de 
Balduíno Rambo e, particularmente o livro intitulado A 
Fisionomia do Rio Grande do Sul (RAMBO, 1994), 
influenciou na sensibilização ambiental dos entrevistados5. 
Neste sentido, apesar de realizarem trabalhos distintos, 
Rambo e Roessler são reconhecidamente, referências nos 
primórdios da EA na Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos. 
 No começo dos anos 70, sob a influência de 
aprendizados transmitidos por Roessler e Rambo, um grupo 
de leopoldenses decidiu formar uma associação 
ambientalista. O grupo incluía alguns professores da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), 
profissionais da Fundação Zoobotânica, e Augusto Cunha 
Carneiro. Foi através de Carneiro que os ambientalistas de 
São Leopoldo  
 
5 Segundo Daniel Porciúncula Prado, a primeira edição do livro Fisionomia do Rio Grande do Sul foi publicada pelo governo estadual, com uma tiragem 
de 550 exemplares. Depois de provocar impacto positivo entre educadores e intelectuais, em 1956 a obra foi reedi tada para dar “caráter comercial e 
mais acessível a um grande público de leitores” (PRADO, 2011, p. 60). 
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conheceram o agrónomo José Lutzenberger, e com ele 
participaram da criação da Associação Gaúcha de Proteção 
ao Ambiente Natural (AGAPAN). Para manter sua 
autonomia em relação a associação sediada em Porto Alegre, 
os ambientalistas de São Leopoldo elegeram sua própria 
diretoria, criaram um estatuto e passaram a usar o nome de 
Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural – 
Núcleo Leopoldense (AGAPAN-NL).  
 Logo após a sua criação, fato ocorrido no ano de 
1971, a AGAPAN-NL empenhou-se na promoção de 
atividades de EA, dentre as quais estavam a defesa da 
arborização urbana e a busca da sensibilização da sociedade 
para o problema da poluição das águas do rio dos Sinos. 
 Posicionando-se a favor da conservação de áreas 
verdes no espaço urbano, os membros da AGAPAN-NL 
mobilizaram-se para impedir o desmatamento do local 
chamado na época de “Matinho do Padre Réus”. A 
mobilização atingiu seu objetivo e o local foi transformado 
em área de preservação ambiental6.  
Na mesma época em que defendia a necessidade de 
preservação do “Matinho do Padre Reus”, a AGAPAN - NL 
também estava empenhada na arborização das ruas e praças 
de São Leopoldo.  Diversos tipos de ações caracterizaram o 
trabalho da associação em prol da arborização: o plantio e o 
cuidado de árvores em áreas públicas7; a realização de 
eventos em homenagem ao Dia da Árvore e ao Dia do Meio 
Ambiente8; a distribuição gratuita de mudas estimulando a 
comunidade a participar da arborização; o combate à prática 
da poda9 e a campanha contra a fixação de cartazes nas 
árvores da cidade10. Na realização destas atividades, havia o 
envolvimento de instituições de ensino (públicas e privadas); 
e havia também a colaboração de outras entidades como o 
Rotary Club, a Sociedade dos Orquidófilos, a UNISINOS e 
algumas associações comunitárias. 
Considerando o fato de que o trabalho de arborização 
urbana da AGAPAN-NL envolvia alunos da Educação  
Básica e do Ensino Médio, e considerando que havia uma 
proposta de sensibilização da sociedade para o cuidado com 
as árvores, podemos reconhecer nesse trabalho, uma criativa 
 
6 Matinho do Padre Reus entregue aos cuidados da Agapan. Jornal VS, São Leopoldo, 20 de abr. de 1979, p. 3. 
7 Agapan segue na sua ação protetora ao meio ambiente. Jornal VS, São Leopoldo, 07 de out. de 1978, P. 18. - Foram plantadas mais 21 mudas de 
árvores em São Leopoldo. Jornal VS, 26 de out. de 1979. - Escola Estadual Sander vai plantar 60 mudas de árvores. Jornal VS, São Leopoldo, 16 de out. 
de 1980, p.2. – Lions Scharlau distribui 300 mudas de árvores frutíferas no Jardim Viaduto. Jornal VS, São Leopoldo, 25 de ago. de 1981, p. 3. - Árvores 
são plantadas no centro da cidade. Jornal VS, São Leopoldo, 14 de out. de 1981, p. 2. 
8 2º Encontro com a Natureza foi aberto sábado. Jornal VS, São Leopoldo, 01 de out. de 1979, p.2. - Agapan promove I Feira de Literatura Ecológica. 
Jornal VS, São Leopoldo, 09 de nov. de 1979, p.23. - II Feira de Literatura Ecológica inicia hoje. Jornal VS, São Leopoldo, 20 de nov. de 1980, p. 6. - Meio 
ambiente: dia mundial teve comemorações aqui. Jornal VS, São Leopoldo, 08 de jun. de 1981, p.7. 
9 Podas de árvores: Prefeitura deve fiscalizar, diz AGAPAN.  Jornal VS, São Leopoldo, 15 de jun. de 1979, p. 7. - Presidente da Agapan lembra: Poda 
indiscriminada pode dar até cadeia. Jornal VS, São Leopoldo, 25 de jun. de 1980, 23. - Jullião Tesch: “Muitas pessoas podam árvores por comodismo”. 
Jornal VS, São Leopoldo, 18 de jun. de 1979, p.18. - Agapan denuncia abate indevido de árvores do matinho da Duque. Jornal VS, São Leopoldo, 01 de 
set. de 1980, p. 7. 
10 Árvores da Independência poderão ficar livres dos convites para enterros. Jornal VS, 26 de novembro de 1977. - Propagandas e convites nas 
árvores. Agapan se reúne para acabar com isso. Jornal VS, 04 de outubro de 1978. – Agapan pede que suporte de convites sejam respeitados. Jornal 
VS, 04 de ag. de 1980, p. 3. 
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experiência de EA – experiência iniciada antes mesmo da 
Conferência de Tiblisi apresentar a posição da ONU sobre a 
importância da educação para a conservação do meio 
ambiente11. 
 Outra experiência educativa promovida pela 
AGAPAN-NL foi a criação do Clube de Ciências do 
Colégio Pedro Schneider. A iniciativa partiu do professor 
João Daudt, um dos mais ativos ambientalistas de São 
Leopoldo, nos anos 70 e 80. Buscando alertar a sociedade 
para o agravamento da poluição hídrica no Rio dos Sinos, o 
Clube de Ciências do Colégio Pedro Schneider levou os 
alunos para coletarem amostras da água do rio e, 
posteriormente, realizou exames laboratoriais para avaliar a 
qualidade da água coletada. Os exames da água do Rio dos 
Sinos, feitos por alunos daquela instituição, foram noticiados 
na imprensa local e comprovaram que os índices de poluição 
aumentavam expressivamente nas áreas próximas do Arroio 
Luiz Rau, do Arroio Portão e do Arroio dos Curtumes – 
pontos que já haviam sido identificados por Roessler, na 
década de 195012. Os exames realizados pelos membros do 
Clube de Ciências, também destacaram a elevação dos 
índices de matéria orgânica no período de estiagem do rio e 
alertaram para o risco da água atingir níveis de poluição que 
tornariam inviáveis o trabalho de purificação feito pelo 
Serviço Municipal de Água e Esgoto (SEMAE - São 
Leopoldo). 
Na década de 1980, a EA ganhou impulso na cidade 
de Novo Hamburgo, localizada nas margens do Rio dos 
Sinos. Nesta cidade, a o material educativo produzido pela 
UPN e os ensinamentos de Roessler, assim como as 
atividades educativas de Ernest Sarlet e Kurt Schmeling, 
influenciaram na criação de um grupo ambientalista que 
adotou o nome de Movimento Roessler para Defesa 
Ambiental (KAYSER, 1991). 
Dentre as diversas atividades de EA promovidas pelo 
Movimento Roessler, importa destacar a campanha pela 
reciclagem do lixo, o uso do teatro como recurso para 
sensibilização das crianças diante dos problemas ambientais, 
a produção de livros educativos e a campanha pela criação 
do Parque Municipal Henrique Luiz Roessler – 
popularmente conhecido como o Parcão de Novo 
Hamburgo. 
A ideia de criação do Parcão começou a ganhar 
importância a partir de 1985 quando o trabalho acadêmico 
de Arquitetura feito por Jussara Kley propôs o uso de uma  
área de 51,3 hectares para fins de preservação ambiental e  
 
12 A Conferência Intergovernamental de Tiblizi foi realizada em 1977, na capital da atual Geórgia. Promovida pela ONU, a Conferência elaborou um 
documento técnico intitulado A Declaração do Meio Ambiente, reconhecendo a “necessidade urgente da investigação de novos méto dos e 
desenvolvimento de materiais educativos. Nas recomendações de Tiblizi e nos encontros subsequentes percebe-se um consenso sobre a necessidade 
de um enforque interdisciplinar orientando a resolução de problemas concretos do meio ambiente” (DUVOISIN, 2002, p. 92).  
13 Sinos. A análise microscopia da água. Os 9 tipos de vegetação. Revista Rua Grande, São Leopoldo, 06 de set. de 1973. – A poluída água do Sinos. 
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lazer13. Formou-se, então, o chamado "grupo do parque", 
composto por pessoas interessadas na concretização do 
projeto e contando com forte apoio do Movimento Roessler. 
A primeira reunião do "grupo do parque" com o prefeito 
Atalíbio Foscarini ocorreu em janeiro de 1986. No mês 
seguinte, o projeto de Jussara Kley foi apresentado aos 
vereadores e iniciaram-se os contatos com o Departamento 
Estadual do Meio Ambiente (DMA) para estudar a 
possibilidade de implantação do parque. Em março de 86, o 
Movimento Roessler e a UPAN promovem uma posse 
simbólica da área por meio da fixação de cinco placas com 
os seguintes dizeres: “Área de Utilidade Pública, decreto nº. 
108/86 - FUTURO PARCÃO - Ajude a proteger! 
Movimento Roessler e UPAN”. 
Em junho de 1986, foi realizada a primeira 
caminhada ecológica promovida pelo Movimento Roessler e 
pelo "grupo do parque". Ela contou com cerca de 300 
pessoas, que animaram o percurso com bandas, palhaços e 
balões coloridos e, no encerramento da manifestação, um 
grupo de crianças plantou um ipê amarelo ao som da música 
Árvore da Montanha14. Em outubro, foi realizada a segunda 
caminhada ecológica, e centenas de assinaturas foram 
recolhidas em favor da criação do Parcão. Ainda no mesmo 
ano, o prefeito Foscarini decretou a propriedade como área 
de utilidade pública. Em 1987 a administração municipal de 
Novo Hamburgo autorizou a formação de uma comissão 
para negociar a área com os proprietários15.  
A campanha em favor do Parcão ganhou força e 
alcançou ampla divulgação na imprensa local. Aos poucos, a 
ideia foi conquistando o apoio da Igreja Católica, do 
Sindicato dos Sapateiros e do Sindicato dos Metalúrgicos e 
foi ganhando a adesão de escolas da rede pública e 
particular. No dia 03 de outubro de 1988, ocorreu o show 
“Parcão Já", um evento artístico ao ar livre, que contou com 
apresentações musicais do Coral Luisinho, da Banda Barata 
Oriental, do Vocal Salamaleque e dos músicos Mauro Kern 
e Nando d'Ávila16. Ainda no mês de outubro, estudantes de 
três escolas do centro da cidade Fundação Liberato, Pio XII 
e 25 de Julho) realizaram uma grande passeata em favor da 
criação do Parcão e da proteção ao meio ambiente17. 
Nas eleições municipais de 1988, o destino do Parcão 
ganhou maior importância no cenário político 
hamburguense. Durante a campanha eleitoral, o Movimento 
Roessler realizou um debate com os candidatos à prefeitura 




13 A propriedade da área pertencia ao grupo empresarial Paquetá Empreendimentos Imobiliários. 
14 O ipê plantado naquela ocasião foi batizado com o nome da música e tornou-se um marco simbólico na luta pela criação do parque. 
15 A comissão foi presidida pelo chefe do Departamento de Planejamento e Controle da prefeitura e contava com um advogado, a jor nalista Jane 
Schmitt - integrante do Movimento Roessler - e a arquiteta Jussara Kley. 
16 Show do “Parcão Já” reúne 200 pessoas. Jornal NH, Novo Hamburgo, 03 de out. de 1988, p. 20. 
17 Passeata de estudantes pede parcão. Jornal NH, Novo Hamburgo, 14 de out. de 1988, p. 3. 
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apresentou diversas demandas para a política ambiental para 
Novo Hamburgo. No "Plano Verde" – documento registrado 
que um destes eixos tratava especificamente da necessidade 
de fomentar a EA nas escolas da rede municipal e, outro, 
tratava da política de manejo das áreas verdes.  
Na administração do prefeito Paulo Ritzel, o 
candidato vitorioso nas eleições de 88, uma parte das 
propostas apresentadas pelo Movimento Roessler no Plano 
Verde foi aplicada pela administração municipal de Novo 
Hamburgo. No começo dos anos 90, a campanha pela 
criação do Parcão atingiu o seu objetivo final com a compra 
da área pela municipalidade e a sua destinação para fins de 
lazer e conservação ambiental. 
 
O COMITESINOS e a EA na Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos 
No decorrer dos anos 80, cresceu a articulação entre 
os ambientalistas de São Leopoldo e os ambientalistas de 
Novo Hamburgo. Simultaneamente, as instituições de 
Ensino Superior existentes nas duas cidades (UNISINOS e 
FEEVALE) foram gradualmente ampliando o seu 
envolvimento no estudo dos assuntos ambientais. As 
instituições religiosas (Igreja Católica e Igreja Luterana) 
também demonstraram uma abertura para o diálogo com o 
movimento ambientalista. A crítica a degradação ambiental 
encontrava adeptos dentro do próprio governo, e os técnicos 
do Departamento Estadual do Meio Ambiente (DMA) 
denunciavam a falta de estrutura e de recursos humanos para 
atender as demandas apresentadas pela sociedade sul rio-
grandense18.  Naquele contexto, a imprensa local, sobretudo 
através do Jornal VS e do Jornal NH19, ampliou o seu espaço 
para as notícias referentes ao meio ambiente, buscando 
acompanhar o agravamento da poluição hídrica e as 
discussões geradas em torno do destino do lixo e da criação 
de reservas ambientais urbanas. Criou-se assim, uma 
conjuntura favorável para a cooperação entre o movimento 
ambientalista e outros segmentos da sociedade. 
Em 1987, a cooperação avançou com a realização do 
Simpósio S.O.S Rio dos Sinos, evento ocorrido na antiga  
sede  da  UNISINOS, entre  os  dias 18 e 21 de setem-    
  
18 Estado descuida do meio ambiente. Zero Hora, Porto Alegre, 19 de nov. de 1989, p. 57. - Ecologistas da Saúde acusam. Zero Hora, Porto Alegre, 10 
de nov. de 1982, p. 52. 
19 O Jornal VS e o Jornal NH pertencem ao Grupo Editorial Sinos. O interesse do Grupo Editorial Sinos pelas questões ambientais deve-se, em parte, ao 
então presidente do grupo, o empresário Paulo Gusmão. Cabe ressaltar que a ampliação do espaço cedido pelo Grupo Editorial para as questões 
ambientais também foi influenciada 
 
 
 Revista do Lhiste, Porto Alegre, num.6, vol.4, jan/dez. 2017|125 
 
bro20. Foi neste Simpósio, que a ideia de criação de um 
Comitê para a gestão da Bacia Hidrográfica do Rio dos 
Sinos ganhou forma. No ano seguinte, a ideia foi sendo 
aprimorada, permitindo que o COMITESINOS fosse 
oficialmente reconhecido como órgão gestor da bacia, pelo 
Decreto Estadual de 17 de março de 1988. 
 A primeira Ata do COMITESINOS data de 05 de 
janeiro de 1989, mas as atividades já estavam em curso em 
1988, sendo noticiadas na imprensa local. A partir do estudo 
das Atas e de outros documentos produzidos pelo Comitê, e 
com base nas entrevistas de líderes ambientalistas, sabemos 
que o COMITESINOS buscou reunir órgãos públicos 
ligados ao meio ambiente procedentes de diferentes esferas 
do governo (municípios, estado e União Federal), 
instituições de ensino e pesquisa, corporações profissionais e 
organizações sociais de diferentes tipos, dentre as quais 
estavam o próprio Movimento Roessler e a União Protetora 
do Ambiente Natural (UPAN)21, estas, como representantes 
do movimento ambientalista. 
Contando com uma expressiva representatividade de 
órgãos públicos e de associações civis, o COMITESINOS 
empenhou-se na criação de um plano com dez ações para 
preservar o rio dos Sinos e formou comissões de trabalho 
voltadas para questões específicas, dentre as quais se 
destacaram, a Comissão de Estudo da Fauna e da Flora e a 
Comissão de Educação Ambiental. A primeira promoveu 
expedições de estudos ao longo do curso do Rio dos Sinos, 
coletou e organizou dados sobre os diferentes tipos e 
estágios de degradação ambiental que atingiam o 
ecossistema do rio, além de criar uma rede de 
monitoramento da água adotando um índice de qualidade 
que contribuía para a identificação dos pontos críticos de 
poluição e os principais poluentes. A Expedição Rio dos 
Sinos foi uma das experiências promovidas pela Comissão 
de Estudos da Fauna e da Flora da Bacia Hidrográfica do 
Rio dos Sinos. Essa expedição foi composta por 
funcionários da prefeitura de São Leopoldo e por 
professores e estudantes da UNISINOS que, além de 
anotações técnicas, produziram uma exposição com 200 







20 Simpósio. “Instrumento na solução do Sinos. Jornal VS, São Leopoldo, 16 de set. de 1987. - Simpósio discutirá hoje o futuro do rio dos Sinos. Jornal 
VS, São Leopoldo, 18 de set. de 1987 (p. 07-12). Comitês levarão adiante luta pela recuperação do rio dos Sinos. Jornal VS, São Leopoldo, 21 de set. de 
1987, p. 10. - Grupo Editorial Sinos: a recuperação do rio é a campanha do século. Jornal VS, São Leopoldo 21 de set. de 1987, p. 6. 
21 A UPAN surgiu em 1986, a partir da reformulação dos estatutos da antiga UPN. A mudança nos estatutos foi conduzida por Carlos Aveline, jornalista 
que tornou-se um importante líder do movimento ambientalista sul rio-grandense, no final dos anos 80 e começo dos 90. 
 
 






Figura 3: Membros da Expedição Rio dos Sinos. Fonte: Acervo da UPAN (Apud HARRES; 
RÜCKERT, 2015, p. 141). 
A Comissão de Educação Ambiental organizou 
eventos direcionados para a qualificação de professores 
interessados pela inclusão das questões ambientais nas suas 
práticas docentes. Contando com o apoio de instituições de 
Ensino Superior, como a UNISINOS, a FEEVALE e a 
ULBRA, a Comissão reuniu um grupo de pesquisadores 
com experiência na área ambiental, organizou diversos 
cursos e produziu material didático para subsidiar a EA nas 
escolas da região. 
Consultando as Atas do COMITESINOS, foi possível 
constatar que as atividades de EA realizadas pelo Comitê 
envolviam uma expressiva rede de cooperação 
interinstitucional no planejamento e execução das 
respectivas atividades. A UNISINOS exerceu um papel 
relevante, disponibilizando sua estrutura física para os 
cursos de EA e incentivando a participação dos seus 
docentes e discentes nos trabalhos do COMITESINOS. 
Financeiramente, a PETROBRÁS ofereceu um importante 
suporte, sobretudo nos primeiros anos do Comitê. O Grupo 
Editorial Sinos também colaborou e noticiou com destaque 
as atividades de EA promovidas pelo Comitê. E na base 
dessa rede de cooperação institucional, estavam as escolas 
privadas e as escolas públicas das redes municipais e da rede 
estadual que aderiram aos projetos educativos do 
COMITESINOS. 
A preocupação com a manutenção financeira das 
atividades de EA está registrada nas Atas do Comitê. Com 
base nestas Atas, sabemos que não havia uma fonte 
específica e regular para o financiamento do 
COMITESINOS. Uma parte dos recursos era captada 
através de projetos de pesquisa, outra parte, procedia dos 
convênios firmados entre o COMITESINOS, a Secretaria 
Estadual de Educação e as secretarias municipais de 
educação. Como contrapartida ao auxílio financeiro recebido 
dos órgãos públicos, o COMITESINOS assegurava a 
formação continuada de professores com cursos e palestras 
na área de EA. Dentre as diversas atividades educativas 
promovidas pelo COMITESINOS, o Projeto Peixe Dourado 
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foi certamente uma das que obteve maior impacto social. 
O Projeto Peixe Dourado foi criado em 2002 e 
implantado a partir da parceria entre o COMITESINOS e 
municípios da região. As prioridades do Projeto consistem 
(1) na sensibilização da população para o cuidado com as 
águas que formam a Bacia Hidrográfica do Sinos e (2) a 
formação de multiplicadores de EA. Em 2006, o Projeto 
Peixe Dourado foi contemplado pelo Programa 
PETROBRÁS Ambiental, na linha de ação “Integridade 
Ambiental dos corpos hídricos nas áreas de influência das 
Unidades da PETROBRÁS”. Contando com recursos 
federais, ele pode ampliar suas ações, promovendo cursos e 
eventos voltados para a formação de multiplicadores de EA, 
geralmente professores e técnicos de órgãos públicos22.  
A busca pelo envolvimento da comunidade, através 
de escolas credenciadas e de alunos monitores, é uma das 
diretrizes do Projeto Peixe Dourado. Baseado em acordos de 
cooperação firmados entre o COMITESINOS e instituições 
de Educação Básica, públicas ou privadas, o Projeto possui 
abertura para atender as demandas e particularidades das 
comunidades escolares participantes. Algumas escolas 
priorizaram ações para qualificar a coleta e a reciclagem do 
lixo, outras promoveram o plantio de árvores para recompor 
a mata ciliar na Bacia Hidrográfica, e muitas trabalharam a 
sensibilização dos alunos a partir do contato com o rio dos 
Sinos e os seus afluentes. A valorização dos banhados que 
formam o ecossistema do Sinos e a produção de pesquisas 
sobre problemas que afetam a qualidade das águas da Bacia, 
assim como o estudo do comportamento da sociedade na sua 
relação com o ambiente, são temas contemplados em 
diversos trabalhos fomentados pelo Projeto Peixe Dourado. 
Neste sentido, a realização de atividades de EA fora do 
espaço escolar e a proposta de conscientização ambiental 
dos alunos são dois aspectos marcantes no Projeto Peixe 
Dourado.  
O tempo de envolvimento de cada escola com o 
Projeto não está sob controle do COMITESINOS, uma vez 
que a participação das escolas depende de convênios com os 
municípios e de outros fatores como a existência de 
multiplicadores e monitores interessados nas práticas de EA. 
Em algumas escolas, o Projeto Dourado apresentou uma 
curta duração, em outras, ele completou mais de dez anos de 
atividades educativas, produzindo resultados mais 
duradouros. 
Infelizmente, não existem estudos aprofundados 
sobre as atividades de EA realizadas sob a influência do 
Projeto Peixe Dourado. Questões como o perfil dos 
professores envolvidos, a presença (ou ausência) da 
interdisciplinaridade nas práticas educativas, o mapeamento 
das escolas participantes, a condição socioeconômica dos 
alunos monitores  e os  materiais  didáticos utilizados  ainda  
22 As informações referentes ao funcionamento do Projeto Peixe Dourado foram consultadas em documentos produzidos pelo COMITESINOS – órgão 
gestor do Projeto – e no site do respectivo Comitê. 
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não foram devidamente analisadas. E o mesmo pode ser dito 
em relação ao estudo da incorporação da EA no Projeto 
Político Pedagógico das escolas. Diante da insuficiência, ou 
mesmo inexistência deste tipo de informação, nossa 
compreensão sobre esta etapa mais recente da EA na Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos, encontra-se incompleta. O 
que é compreensível, se considerarmos que o trabalho 
educativo demanda tempo para produzir resultados. E, como 
sabemos, nem sempre estes resultados podem ser medidos e 
quantificados de forma objetiva. 
 
Espaços estratégicos para a EA na Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos 
A valorização de atividades de ensino/aprendizagem 
fora do espaço escolar é reconhecidamente uma das 
características da EA (DIAS, 1998). Nos exemplos 
apresentados anteriormente, percebe-se que a intenção de 
promover o contato entre os alunos e o meio ambiente – seja 
ele uma área de mata nativa, um arroio poluído, uma área de 
banhado ou o próprio rio dos Sinos – foi recorrente. A 
experiência de plantar árvores e acompanhar o crescimento 
delas, assim como a experiência de criar peixes e depois 
soltá-los no rio dos Sinos, ou os mutirões para coleta de lixo 
nas margens dos mananciais, são exemplos de metodologias 
ativas de EA realizadas em escolas de diversas cidades da 
Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos. 
 Não é o objetivo deste artigo mapear os locais de EA 
dentro da bacia – o que certamente produziria um trabalho 
interessante. No entanto, acredito que a existência de 
espaços privilegiados para a EA nas cidades da região 
merece algumas considerações. 
 Em outra parte do texto, destaquei a mobilização do 
Movimento Roessler para a criação do Parcão, em Novo 
Hamburgo. Nos últimos 20 anos, o Parcão tem sido usado 
como espaço para práticas de EA, sendo visitado por 
diversas escolas e por grupos de escoteiros. Nos anos 90, o 
uso do Parcão para EA, foi incentivado pelo biólogo Paulo 
Saul, um dos docentes da UNISINOS envolvido nos projetos 
da COMITESINOS (SAUL, 1993). O plantio de árvores, a 
manutenção dos canteiros de flores, e o estudo de espécies 
da fauna e da flora existentes no local, são algumas das 
atividades realizadas no Parcão. 
 Na outra margem do rio dos Sinos, na cidade de São 
Leopoldo, o Parque Municipal Imperatriz Leopoldina, 
também tornou-se um espaço privilegiado de EA. A 
mobilização social pela criação deste parque surgiu quando 
os arquitetos Mário Fonseca Júnior e Viviane Nabinger que 
levantaram dados sobre a situação jurídica da área, 
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encaminharam estudos para interferir no problema das 
habitações irregulares naquela área de banhado. No dia 05 
de maio de 1994, o então Prefeito Waldir Arthur Schmidt, 
expediu a Portaria 25.101 oficializando o Grupo de Trabalho 
do Parque composto pelos profissionais que criaram o 
projeto inicial. O interesse do poder público municipal no 
projeto era grande, e no dia 23 de junho do mesmo ano, uma 
área de 174 hectares entre a Avenida Imperatriz e o rio dos 
Sinos foi declarada de utilidade pública para fins de 
desapropriação (HARRES; RÜCKERT, 2015). 
A desapropriação sinalizou o interesse da 
municipalidade pela conservação da área. Mas a viabilidade 
da implantação do Parque estava ameaçada pelas habitações 
irregulares e pelos depósitos de lixos que se multiplicavam 
no local (AVELINE, 1995). Protestando contra a degradação 
ambiental que estava em curso, em 1995, a UPAN organizou 
um grande abaixo-assinado reivindicando dos poderes 
públicos a proteção do Banhado da Avenida Imperatriz. 
Deste documento, procede a citação abaixo: 
Ao Prefeito de São Leopoldo, Ministério Público 
do RS, Fundação de Proteção Ambiental, FEPAM, e 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente, IBAMA. - Prezados 
senhores. O Banhado da Av. Imperatriz Leopoldina, em São 
Leopoldo, é um santuário da vida selvagem, um grande 
regulador da vazão do Rio dos Sinos, e uma estação natural 
de purificação das águas poluídas por um dos maiores 
parques industriais do RGS. Com mais de 700 hectares, o 
Banhado da Av. Imperatriz Leopoldina está protegido pelo 
artigo 2º do Código Florestal e é área de preservação 
permanente. E, como todos os outros banhados de São 
Leopoldo, está protegido pela Lei Orgânica Municipal de 
1990, artigo 267, que torna "imune a qualquer aterro e 
outras atividades que causem impacto ambiental", sendo 
considerado "reserva ecológica”. Pedimos providências para 
que cesse o aterro do Banhado com lixo urbano e industrial, 
inclusive poucos metros acima da captação de águas que 
abastece a população leopoldense, e para que se cumpra, 
finalmente, a legislação ambiental que protege o banhado 
(AVELINE, 1995, p. 81).  
Denunciado no abaixo-assinado da UPAN e 
registrado na imprensa leopoldense da época, o problema da 
degradação do Banhado da Imperatriz Leopoldina cresceu 
no final dos anos 90. Quando a Prefeitura adquiriu a área 
sugerida pelo Grupo de Trabalho do Parque, existiam 45 
famílias fixadas irregularmente ao longo da Avenida 
Imperatriz, e, no curto espaço de cinco anos, esse número já 
havia triplicado, agravando o problema da degradação 
ambiental no local. No período entre 1994 (ano da aquisição 
da área pelo município) e 2003, o projeto do Parque não 
recebeu prosseguimentos e a área continuou sendo ocupada 
por novas famílias que se sustentavam da coleta de lixo e  
 
23 No dia 25 de novembro 2003, o Ministério Público foi acionado por um dos moradores da área invadida ao longo da Avenida Imperatriz, esse 
morador apresentou reclamações sobre o fornecimento de água e sobre carência de esgoto. O Ministério Público (via Promotoria de Justiça). 
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viviam em condições precárias (desprovidas de esgoto 
sanitário, de água potável e de energia elétrica). A 
vulnerabilidade social dos moradores da área motivou a 
intervenção do Ministério Público cobrando esclarecimentos 
do município23. Nos documentos que registram o diálogo 
entre o Mi 
Os documentos consultados indicam que a remoção 
das famílias instaladas na área do atual Parque Imperatriz já 
estava nos planos da municipalidade em 2003. No entanto, a 
remoção foi iniciada apenas 2005 e estendeu-se até 2010, 
quando as últimas remanescentes do antigo núcleo de 
habitações irregulares foram removidas para o Loteamento 
Tancredo Neves24. O trabalho de remoção das famílias foi 
seguido de obras para a limpeza e recuperação da área e, 
posteriormente, pelas instalações destinadas para o esporte e 
o lazer da comunidade25.  Ao mesmo tempo em que o 
Parque ganhava a sua forma atual26, o poder público 
municipal produzia um conjunto de decretos e leis que 
reforçavam o seu compromisso com a preservação da área e 
atendiam exigências previstas na legislação ambiental 
estadual e nacional27.  
Produto de uma vontade de preservação do banhado 
manifestada inicialmente pela sociedade civil, o projeto 
original do Parque Imperatriz foi modificado pelo governo 
municipal que incluiu obras voltadas para atividades de lazer 
e EA na respectiva área. Atendendo as determinações da 
legislação ambiental nacional, o município também 
implantou o Plano de Manejo do Parque, demarcando áreas 
específicas para lazer e EA, e áreas voltadas especificamente 
para preservação da fauna e da flora local. Atualmente, 
existe no Parque Imperatriz Leopoldina, uma “trilha 
ecológica”, um Centro de Educação Ambiental e um Jardim 
Botânico. Com esta ampla estrutura, e reunindo uma 
importante amostra da mata ciliar do rio dos Sinos, o Parque 
é certamente um espaço privilegiado para EA em São 
Leopoldo. 
A história da criação do Parcão em Novo Hamburgo, 
assim como a história da conservação do “Matinho do Padre 
Réus” – hoje transformado na reserva ambiental Henrique 
Luiz Roessler – e a criação do Parque Municipal Imperatriz  
 
Especializada de Defesa Comunitária) encaminhou o Secretário de Diligências Rafael Copetti para uma vistoria no local, a vistoria resultou em um 
documento que comprava a precariedade das condições de vida na área da invasão e foi usado para cobrar respostas do governo municipal 
nistério Público e a Prefeitura de São Leopoldo, encontramos uma situação de conflito: o Ministério Público cobrando providências para o 
atendimento das famílias na área do banhado, e o município argumentando que a remoção das famílias era a única forma de solucionar o problema. 
24 Existem números divergentes sobre o total de famílias removidas. Segundo informações da Secretaria Municipal de Habitação (SEMHAB) foram 174 
famílias removidas para o Loteamento Tancredo Neves.  
 25 Na primeira fase de limpeza de desocupação e limpeza da área foram retiradas 1194 toneladas de lixo. No final de 2010, os custos com a instalação 
e manutenção do Parque já haviam atingido o valor de R$ 3,9. Uma parte desse recurso foi usado em serviços executados pela própria Prefeitura e a 
outra aplicada no Parque a partir de licitações para compra de material ou execução de obras. 
 26 Na sua extensão o Parque Imperatriz Leopoldina que possui uma área de 176,4 hectares – sendo a maior Unidade de Conservação Ambiental de 
São Leopoldo.  
 27 Entre os principais decretos e leis referentes ao Parque Municipal Imperatriz Leopoldina importa destacar as seguintes: Decreto 4330 de 30 de 
setembro de 2005 – institui o Parque. Decreto 4858 de 01 de dezembro de 2006 – aprova o Regulamento do Parque. Decreto 4865 de 01 de 
dezembro de 2006 – dispõe sobre a Administração do Parque. Lei nº. 6.081, de novembro de 2006 – altera os limites do Parque. 
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Leopoldina, são fatos que possuem uma dimensão política e 
ao mesmo tempo educativa. Apesar de distintos em suas 
dimensões e composição vegetal, estes três parques são 
exemplos de que a EA na Bacia Hidrográfica do Rio dos 
Sinos foi acompanhada de um aprendizado político, na 
medida em que ela fomentou a redefinição de  
 prioridades sociais e possibilitou o fortalecimento do 
movimento ambientalista.  
Os vínculos entre a EA e a política foram analisados 
por autores como Friedman (1992) e Park (1997), dentre 
outros. Estes autores ressaltam que a EA potencializa o 
senso crítico e o empoderamento da sociedade civil. 
Segundo Reigota (2006), a EA deve ser entendida como 
educação política, “no sentido de que ela reivindica e 
prepara os cidadãos para exigir justiça social, cidadania 
nacional e planetária, autogestão e ética nas relações sociais 
e com a natureza (REIGOTA, 2006, p. 10).” Saito (2002), 
por sua vez, argumenta que a mobilização social para a 
promoção da EA, deve coexistir com uma atuação eficiente 
do governo na respectiva área, uma vez que o Estado possui 
responsabilidades jurídicas de promover a conservação do 
meio ambiente (SAITO, 2002).  
Na intenção de assegurar o cumprimento das suas 
responsabilidades ambientais, o governo incluiu a EA nos 
temas transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais e, 
posteriormente, fixou as diretrizes da Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA) através da Lei Federal 
9795/199928. No primeiro artigo da respectiva lei, consta:  
Entendem-se por educação ambiental os processos 
por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 
O texto básico da PNEA brasileira não deixa dúvidas 
quanto à corresponsabilidade do governo e da sociedade na 
promoção de práticas educativas voltadas para a preservação 
do meio ambiente. No quadro mais amplo das políticas 
públicas nacionais, a Lei 9795/1999 e o Decreto n. 
4.281/2002 que regulamentou a sua aplicação, são marcos 
jurídicos importantes para a valorização e o fomento da EA. 
Sem adentrarmos nos detalhes da PNEA, importa 
ressaltarmos que o conjunto de experiências educativas 
destacado neste artigo nos permite afirmar que a busca pela 
corresponsabilidade entre a sociedade e o governo foi uma 
das principais características da história de EA na Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos. Dentro desta perspectiva, a 
 
28 É importante ressaltarmos que a implantação Lei Federal 9795/1999 foi antecedida por uma série de ações que sinalizaram a preocupação das 
instituições de Ensino Superior com a Educação Ambiental. Segundo Batista (2017), os Seminários sobre o tema Universidade e  Meio Ambiente, 
realizados pelo Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras em 1986, 1987, 1989 e 1990, contribuíram para fomentar o debate sobre o papel 
das universidades na formação de uma consciência crítica diante dos problemas ambientais (BATISTA, 2017, p. 85). 
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crítica ao processo de degradação da natureza construída 
pelas ONGs ambientalistas da região criou uma conjuntura  
favorável para a gradual incorporação dos problemas 
ambientais no cotidiano das instituições de ensino e ampliou 
os espaços para a discussão de temas como a poluição 




A escrita de todo texto acadêmico deve atender as 
“regras” fixadas para cada tipo de texto. No caso específico 
deste artigo, além das “regras” de formatação fixadas pela 
revista, existe a necessidade de atender aos objetivos 
apresentados na Introdução. Penso que em parte, os 
objetivos foram alcançados. O artigo apresentou ao leitor 
uma breve história da Educação Ambiental na Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos, sem a pretensão de esgotar o 
tema – o que seria impossível, devido ao volume de fontes 
documentais existentes e a própria complexidade das 
questões abordadas. 
 Penso que reconhecer os limites e lacunas de uma 
narrativa histórica não é um demérito. E, por isso, acredito 
ser importante finalizar a narrativa apontando dois pontos 
que não foram contemplados no artigo, são eles: o material 
didático produzido pelo movimento ambientalista 
(AGAPAN-NL, UPAN e Movimento Roessler) e pelo 
COMITESINOS; e os projetos de EA promovidos por 
órgãos públicos como a Companhia Rio-Grandense de 
Saneamento (CORSAN), a Companhia Municipal de 
Saneamento de Novo Hamburgo (COMUSA) e o Serviço 
Municipal de Água e Esgoto de São Leopoldo (SEMAE). 
Cada um desses órgãos possui seu próprio histórico de 
atividades voltadas para a EA, e infelizmente, não foi 
possível incluí-los no artigo. Diante do que foi exposto, e 
considerando que a narrativa privilegiou fatos ocorridos nos 
municípios de Novo Hamburgo e São Leopoldo, acredito 
que existe a necessidade de novas pesquisas sobre a história 
da EA na Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos. Nesse 
sentido, estou convicto de que o artigo representa apenas um 
“tijolo” na construção de uma reflexão sobre a historicidade 
da Educação Ambiental – tijolo que leva as marcas do barro 
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